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ABSTRACT

The public administration comes suffering, currently, a based evolutivo process in the Technology of the Information, whose objective is to approach and to facilitate the interactions between governments, suppliers, employees and citizens for electronic way, becoming available information, services and products.  This evolution of the public administration constitutes what it was stipulated to say e-Government. The present article will detach the possible types of relationship, the classification of some countries in accordance with ACCENTURE Consulting and the advances of Brazil in this area.  
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ÁREA TEMÁTICA - Inovações na Gestão da Administração Pública

1 - INTRODUÇÃO
A era da Tecnologia da Informação coloca novos desafios à administração pública. Estes têm o objetivo de aproximar e facilitar as interações entre governos, fornecedores, servidores e cidadãos por meio eletrônico, disponibilizando informações, serviços e produtos. 

Segundo TAKAHASHI (2000), a contribuição das tecnologias de informação e comunicação permite uma administração pública mais transparente, eficaz e voltada para a prestação de informações e serviços à população, estreitando assim, o relacionamento do governo com os cidadãos.

O uso pelos governos das novas tecnologias da informação na prestação de serviços e informações para cidadãos, fornecedores, servidores e outros governos constitui o que se convencionou chamar de e-Government.

O objetivo deste artigo é conceituar o e-Government, apresentando as fases do processo, os tipos de relacionamento, além da situação atual no mundo e no país. 

2 - DEFININDO E-GOVERNMENT
Segundo ZWEERS & PLANQUÉ (2001), e-Government é um conceito que tem o objetivo de fornecer ou disponibilizar informações, serviços ou produtos, por meio eletrônico, através de órgãos públicos, a qualquer cidadão, em qualquer momento ou local e, de modo a agregar valor a todos os stakeholders envolvidos com a esfera pública.
BALUTIS (1999), define e-Government como:

e-Government = ( [ e-Commerce + Customer Relationship Management + 

Supply Chain Management + Knowledge Management +

Business Intelligence + Collaborative Technologies]


Para melhor entender esta definição, será apresentado a seguir, o conceito de cada elemento citado:

Segundo MEIRA JR. et al. (2000), e-Commerce ou Comércio Eletrônico é a execução de transações comerciais utilizando meios eletrônicos, através de um conjunto de técnicas e tecnologias computacionais.


De acordo com o GARTNER GROUP, citado por PEPPERS & ROGERS (2001), o conceito de Customer Relationship Management (CRM) ou Gerência de Relacionamento do Cliente pode ser definido como uma estratégia de negócio voltada ao entendimento e à antecipação das necessidades dos clientes atuais e potenciais de uma organização. Do ponto de vista tecnológico, consolida todos os dados captados interna e externamente em um banco de dados central, analisa os dados consolidados, distribui os resultados dessa análise aos vários pontos de contato com o cliente e usa essa informação ao interagir com o cliente através de qualquer ponto de contato com a organização.


Na visão de KEARNEY (1994), Supply Chain Management (SCM) ou Gerência da Cadeia de Suprimentos é uma ligação completa entre um grupo de organizações que vêm juntas adquirir, converter, e distribuir bens e serviços aos consumidores finais.

Segundo KAKINOHANA et al. (2001), Business Intelligence (BI) ou Inteligência de Negócios é a capacidade de extrair e integrar dados de múltiplas fontes, transformando em informações úteis ao conhecimento organizacional para desenvolvimento de estratégias e ações competitivas.


De acordo com BARCLAY & MURRAY (1997), Knowledge Management (KM) ou Gestão do Conhecimento é uma atividade de negócios que trata o componente de conhecimento explicitamente como um fator de negócio refletido na estratégia e prática da organização, estabelecendo uma ligação direta entre as bases intelectuais e os resultados alcançados.

E finalizando, Collaborative Technologies ou Tecnologias Colaborativas, que compreende uma série de tecnologias de auxilio ao e-Government: Telefonia Móvel, Call Centers, Intranet, Mensagens Instantâneas (P2P), Vídeo Conferência, e outros tipos de aplicações ligadas à computação.

Portanto, o conceito de e-Government compreende uma série de atividades com o objetivo para prover informações, produtos e serviços, através de meios eletrônicos, aos cidadãos, fornecedores, servidores e outros governos.
3 - FASES DO PROCESSO DO E-GOVERNMENT
Segundo KELLER (2000), o processo de transição dos governos rumo ao e-Government é dividido em 4 fases: Presença, Interação, Transação e Transformação. Esta transição de fases é influenciada por fatores como: estratégias, políticas, pessoas, processos e principalmente tecnologia.

3.1 - Presença (Passivo / Passivo)

A fase definida como Presença se caracteriza pelo estabelecimento da presença do governo na Internet. Surgem muitos Websites departamentais, apresentando apenas informações e serviços desenvolvidos pelos mesmos. Nesta fase, usuário não se comunica eletronicamente com o governo e o governo não se comunica com o usuário, portanto o conceito de Passivo / Passivo.

 Para acessar os Websites departamentais, basta aos usuários saber os endereços eletrônicos (URL) ou procurar em sites de busca.

Como existem muitas agências ou departamentos, torna-se difícil os usuários interagirem eletronicamente com o governo.

3.2 - Interação (Ativo / Passivo)
Nessa fase, o governo, verificando a dificuldade dos usuários de interagirem eletronicamente, cria um site principal, onde através dele, os usuários podem chegar a qualquer departamento. 

Novas aplicações internas também são criadas, como Intranet e aplicações voltadas ao público em geral (preenchimento de formulários para envio de informações ou solicitação de serviços). 

A fase de Interação é, portanto, definida com o conceito de Ativo / Passivo, pois o usuário pode comunicar-se eletronicamente com o governo, mas o mesmo não se comunica necessariamente com o usuário.

3.3 - Transação (Ativo/Ativo)
A fase definida como Transação, é caracterizada por portais, onde todos serviços e departamentos são agrupados num portal unificado, permitindo ao usuário o acesso a diversos serviços e informações.

Nesse portal, o usuário pode encontrar várias opões de serviços on-line oferecidos pelo governo (pagar contas, solicitar mudanças ou até mesmo tirar passaporte).

Imagine, por exemplo, para o usuário pagar uma conta, basta acessar o item referente a pagamentos on-line, preencher o formulário eletrônico com os dados necessários, a forma de pagamento e após a finalização da transação, é emitida a confirmação do processamento do pagamento on-line. Internamente, a transação é processada e armazenada no banco de dados do governo.

O conceito desta fase é definido como Ativo / Ativo, porque existe a interação entre o usuário que solicita o serviço e o governo que responde a solicitação.

3.4 - Transformação

A fase de Transformação é caracterizada pela necessidade das organizações de usar Internet, as telecomunicações e outras tecnologias colaborativas para melhorar a prestação de serviços, a participação dos cidadãos e a gestão administrativa. Essas novas tecnologias irão permitir ao governo, utilizar quatro tipos de relacionamentos:

· G2C - Government to Citizen (Governo e Cidadão): as atividades estão direcionadas para desenvolvimento de novos Websites e sistemas integrados de resposta por dados e voz, que irão permitir a customização das informações de governo sob a perspectiva do cidadão. Nesse processo, as comunidades locais estão sendo substituídas pela interação oferecida pela Internet, não estando mais limitada geograficamente. Permite aos cidadãos, acesso a vários serviços como: divulgação de eventos públicos, consulta a endereços úteis, compras de fornecedores locais on-line, pagamento de taxas e impostos, emitir opinião sobre os serviços, oportunidades de empregos, educação, saúde e lazer;

·  G2B - Government to Business (Governo e Setor Privado): as atividades nessa área incluem tecnologias de compras eletrônicas (leilões e licitações on-line), informações estratégicas, conexão da cadeia de valor, além do pagamento de taxas e impostos on-line, onde para obter sucesso nessas atividades, faz-se necessário, esforços de revisão de processos de trabalho e revisão de legislação;

· G2G - Government to Government (Governo e outros departamentos do Governo): essas atividades são desenvolvidas para mudar a relação interna e entre os diversos níveis de governo, permitindo o acesso a bases de dados governamentais, para verificar informações necessárias e que são produzidas ou gerenciadas por outro departamento, reuniões e treinamentos a distância e estatísticas para gerenciamento e controle;

· G2E - Government to Employee (Governo e o Servidor Público): a Intranet governamental deve ter grande desenvolvimento, aumentando o fluxo de informações entre os servidores públicos e o governo (Controle de Licitações, Controle de Afastamentos e Controle de Serviços Terceirizados);
4 - E-GOVERNMENT NO MUNDO

O estudo realizado pela ACCENTURE Consulting nos anos de 2001 e 2002, mostrou que a oferta de serviços on-line é, cada vez mais, uma prioridade dos países analisados. Apesar disso, estes tem ainda um longo caminho a percorrer.

Este estudo foi baseado em 169 serviços, divididos em 9 setores: Recursos Humanos, Público e Judiciário, Rendimentos, Defesa, Educação, Administração, Transportes, Regulamento e Democracia e Postal.
Os serviços foram categorizados em três fases (Presença, Interação e Transação), onde para cada fase, foram adotadas duas medidas para determinar o grau de maturidade: serviço e gerência do relacionamento do cliente (CRM).

Nenhum país examinado ofereceu todos os 169 serviços, pois na maioria destes, alguns serviços são oferecidos em uma hierarquia mais baixa do governo. Por exemplo, o Canadá, onde os serviços referentes à educação são responsabilidades das províncias, fugindo então da abrangência do estudo realizado.

No ano de 2001, foram avaliados 22 países: África do Sul, Austrália, Alemanha, Bélgica, Brasil, Canadá, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Holanda, Hong Kong, Irlanda, Itália, Japão, Malásia, México, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Reino Unido e Singapura.
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Figura 1: Maturidade dos Países (ACCENTURE Consulting, 2001)

Em 2002, o número de países avaliados foi 23: África do Sul, Austrália, Alemanha, Bélgica, Brasil, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Holanda, Hong Kong, Irlanda, Itália, Japão, Malásia, México, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Reino Unido e Singapura.
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Figura 2: Maturidade dos Países (ACCENTURE Consulting, 2002)

O e-Government, atualmente, faz parte do programa político de todos os países analisados, mas os governos ainda não desenvolveram a capacidade de transacionar serviços on-line.

Do acordo com a ACCENTURE Consulting (2002), os países analisados foram classificados em quatro categorias:

· Líderes Inovadores: estão a frente de outros países, devido ao número elevado dos serviços on-line maduros oferecidos. Países nesta categoria conseguiram uma contagem total da maturidade superior a 50%;

· Desafiadores Visionários: têm uma base contínua dos serviços on-line e estão mostrando, geralmente, que tem algum desenvolvimento em CRM. Países nesta categoria conseguiram uma contagem total da maturidade entre 40% e 50%;

· Performistas Emergentes: geralmente mostram um grande número de serviços, mas em níveis mais baixos da maturidade e têm a oportunidade significativa de aumentar o potencial de serviços on-line e desenvolver suas capacidades de CRM. Países nesta categoria conseguiram uma contagem total da maturidade entre 30% e 40%;

· Construtores de Plataformas: têm atualmente níveis baixos de serviços on-line, devido a um começo mais atrasado na onda do e-Government e nas atualizações significativas da infra-estrutura para guiar-se rumo ao e-Government. Os países nesta categoria conseguiram uma contagem total da maturidade inferior a 30%.

4.1 - E-Government no Canadá

O Canadá (http://www.canada.gc.ca), caracterizado como um “Líder Inovador”, desponta no ranking devido à iniciativa do e-Government, cujo objetivo é criar, em 2005, o governo mais eletronicamente interligado de todo o mundo. O plano canadense aborda as necessidades dos cidadãos e dos negócios, criando um portal nacional que funciona como loja global de serviços e informação. Ao mesmo tempo, o governo fomentou uma filosofia de cooperação cruzada entre departamentos. O objetivo é facilitar as relações dos cidadãos e dos negócios com o governo. Porém, a chave do sucesso deste governo são os investimentos em CRM, onde dos 64 serviços canadenses on-line avaliados, 32 conseguiram conceito máximo. Outro fator decisivo é o aumento do número de projetos on-line em nível transacional. Alguns serviços disponíveis do governo canadense são: Desenvolvimento De Recursos Humanos Canadá (http://www.drhc.gc.ca), Canadá Internacional (http://www.canadainternational.gc.ca), Banco do Trabalho do Canadá (http://www.jobbank.gc.ca), Informação ao Cidadão(http://www.consumerinformation.ca), entre outros.

4.2 - E-Government na Austrália

A Austrália (http://www.australia.gov.au) obteve ganhos significativos durante 2001 para conseguir o quarto lugar no ranking, movendo-se para a posição superior entre os “Desafiadores Visionários”, devido a um aumento significativo no número dos serviços on-line oferecidos.  Entretanto, o progresso, relativamente lento, de transição de serviços nos níveis de interação para transação impediu sua incorporação na categoria “Líderes Inovadores”. Dos 115 serviços nesta pesquisa que o governo federal australiano poderia disponibilizar on-line, 105 estão disponíveis e pontuados acima média da geral da pesquisa. Alguns serviços disponíveis do governo australiano são: Comissão Eletrônica Australiana (http://www.aec.gov.au), Biblioteca Nacional (http://www.nla.gov.au), serviços eletrônicos das agências governamentais (http://www.anao.gov.au), Comissão do Seguro de Saúde (http://www.hic.gov.au),  Departamento de Ciência, Educação e Treinamento (http://www.detya.gov.au), entre outros.

Os desafios futuros para as agências de governo federal da Austrália serão a continuidade na implantação dos serviços on-line em nível transacional, aperfeiçoamento da Gerência de Relacionamento do Cliente (CRM), e de introduzir serviços de WireLess.
4.3 - E-Government na Nova Zelândia

A Nova Zelândia (http://www.govt.nz) manteve sua posição de número 1 entre os “Performistas Emergentes”, porém caiu de 9º em 2001 para 14º em 2002, devido a poucos serviços on-line maduros entregues neste último ano.

Dos 140 serviços que o governo da Nova Zelândia disponibiliza on-line, 121 estão disponíveis e pontuados na média geral da pesquisa. Alguns serviços disponíveis são: Ministério da Educação (http://www.minedu.govt.nz), Governo Executivo (www.executive.govt.nz), Serviço do Exército (http://www.defence.govt.nz), entre outros.

Entretanto, vários serviços disponibilizados pelo governo, tiveram um nível razoável de sofisticação às necessidades dos usuários. Para o futuro, a expectativa do governo da Nova Zelândia é desenvolver projetos aumentar a disponibilização de serviços on-line maduros rumo ao e-Government.

4.4 - E-Government em Portugal

Portugal (http://www.portugal.gov.pt) foi caracterizado como um “Construtor de Plataforma”, pois continua a expandir seus esforços para disponibilizar serviços on-line mais desenvolvidos e sistemas de gestão para suportar o e-Government. Dos 162 serviços disponibilizados pelo governo português, 131 estão disponíveis on-line, porém abaixo da média geral da pesquisa. Alguns serviços disponíveis são: Departamento de Segurança Social (http://www.seg-social.pt), Ministério da Justiça (http://www.mj.gov.pt), Serviço Postal CTT Correios (http://www.telepost.ctt.pt),  Instituto do Emprego e Formação Profissional (http://www.iefp.pt), entre outros.

Portugal, através de suas idéias, visões e esforços, desenvolverá futuramente serviços muito sofisticados, rumo ao e-Government. A chave para isso é o planejamento prévio das ações, processos de benchmarking e alto nível de serviços on-line.

5 - E-GOVERNMENT NO BRASIL

De acordo com o estudo ACCENTURE Consulting (2001, 2002), o Brasil fez progressos moderados na disponibilização de serviços governamentais on-line durante o ano de 2001, mas isso não impediu que caísse da 18º posição em 2001 para o 19º lugar em 2002 no ranking. O Brasil foi caracterizado como um Construtor de Plataformas, com baixos níveis de serviços on-line e desafios significativos de infra-estrutura para implantar seus programas de e-Government. Dos 135 serviços que o governo brasileiro poderia fornecer em meio eletrônico, 103 estão disponíveis parcialmente, destaca o relatório. Dentro do parâmetro "Amplitude de Maturidade de Serviços", significa uma média de 76,3%, abaixo do padrão global que é de 85,8%.

Uma grande parte dos serviços continua em nível inicial (Presença), limitado à publicação de informações, mas o país vem conseguindo elevá-los, através de uma maior interação com os usuários (Interação), como é o caso da disponibilização de solicitações eletrônicas dos usuários com relação a benefícios da previdência social.

O governo brasileiro também conseguiu elevar alguns serviços para uma categoria ainda mais sofisticada (Transação), o que inclui serviços dos Correios e sistema ComprasNet, que fornece registro eletrônico para empresas interessadas em participar de leilões eletrônicos. 

Porém, existem barreiras para o crescimento do e-Government no Brasil que são referentes a:

· Exclusão Digital elevada;

· Necessidade da ampliação do acesso da população, inclusive de baixa renda, à Internet;

· Baixa interoperabilidade entre os diversos órgãos da Administração Pública;

· Investimentos consideráveis na modernização administrativa da União, Estados e Municípios.

Segundo BNDES (2002), são apresentadas algumas experiências de destaque para o e-Government no Brasil:

· e-Gov (http://www.governoeletronico.gov.br): programa piloto desenvolvido pelo Serpro (Provedor de Tecnologia do Ministério do Planejamento) que é um Portal de Serviços e Informações do Governo Brasileiro.

· ComprasNet (http://www.comprasnet.gov.br): desenvolvido pelo Serpro (Provedor de Tecnologia do Ministério do Planejamento), teve sua primeira versão para a Web lançada em junho de 1999, quando ainda não se falava de compras eletrônicas, ainda mais no âmbito do governo. Já em março de 2000, o projeto evoluiu para uma versão direcionada para as compras eletrônicas, que incluiu também o cadastro de fornecedores, catálogos de produtos, divulgação de licitações e seus resultados e a legislação que envolve o processo. A modalidade de pregão foi criada através da medida provisória nº 2.026, de 4 de maio de 2000, que o instituiu como uma nova forma de licitação, agregando à Lei 8.666/93 algumas características que agilizam o processo de compras e o tornam mais confiável e econômico.

· Receit@net (http://www.receita.fazenda.gov.br): Buscando melhor atender a uma clientela de mais de 13 milhões de contribuintes, a Secretaria da Receita Federal colocou à disposição da sociedade, através da Internet, inúmeros serviços, como legislação e estudos tributários, certidões negativas, pagamento on-line de tributos, formulários, etc.

· Educação (http://www.mec.gov.br): programa desenvolvido pelo Ministério da Educação e Cultura que prove informações e serviços para as instituições de ensino do país.

· Previdência Social (http://www.mpas.gov.br): projeto desenvolvido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social permite a descrição dos serviços prestados aos cidadãos, que facilitam o processo de obtenção de benefícios, bem como às empresas e à sociedade em geral, além de legislação e notícias afins.

· Datasus (http://www.saude.gov.br): desenvolvido pelo Ministério da Saúde, aborda os diversos sistemas existentes, bem como os serviços prestados na Internet, passando pelo Cartão Saúde, e englobando informações hospitalares, ambulatoriais, gerenciais de ambiente, programas de prevenção, estatísticas vitais e de gestão administrativa.

5.1 - E-Government em São Paulo

O governo do Estado de São Paulo (http://www.saopaulo.sp.gov.br) também vem investindo na disponibilização de serviços on-line prestados a comunidade. Estes, provendo opções para conferir a movimentação nas estradas, consultar a previsão do tempo, verificar multas e cadastros de veículos, fazer boletins de ocorrência na Polícia, pedir 2ª via de contas de água e luz, pagar IPVA, requisitar editais, informações e fichas de cadastro para fornecimento de produtos e serviços, marcar consultas no Hospital das Clínicas entre outras.

Segundo BNDES (2002), são apresentadas algumas experiências de destaque para o e-Government no Estado de São Paulo:

· Bolsa Eletrônica de Compras (http://www.bec.sp.gov.br): Projeto da Secretaria de Fazenda, em que fornecedores apresentam pela Internet suas melhores propostas para cada item negociado. Há redução de prazos de custos operacionais e do custo final do produto além de maior transparência;

· Plantão Eletrônico (http://www.seguranca.sp.gov.br): Projeto da Secretaria da Segurança Pública que permite à população efetuar Boletins de Ocorrência por meio da Internet, sem a necessidade de ir a um Distrito Policial;

· Posto Fiscal Eletrônico (http://pfe.fazenda.sp.gov.br): Projeto da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, que coloca à disposição do usuário informações e serviços via Internet, criando eficiente meio de controle e arrecadação de impostos;

· Programa PoupaTempo (http://www.poupatempo.sp.gov.br): Projeto da Secretaria de Governo e Gestão Estratégica, que consiste em concentrar a prestação de diversos serviços públicos em um único espaço físico, passando por revisão de procedimentos e intensa informatização, proporcionando ao cidadão qualidade de atendimento e economia de tempo e de esforço.

5.2 - E-Government no Rio Grande do Sul

O governo do Estado do Rio Grande do Sul (http://www.estado.rs.gov.br) está investindo na disponibilização de serviços on-line prestados a comunidade. 

Segundo MAZONI (2001), vários serviços são disponibilizados pela Procergs (Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul). Algumas experiências de destaque para o e-Government no Estado do Rio Grande do Sul são:

· Secretaria da Educação (http://www.viapublica.rs.gov.br): projeto que disponibiliza informações e serviços da Secretaria da Educação (Matrículas e Exames Supletivos). Também, inclui, o projeto Rede Escolar Livre (utilização de Software Livre na Educação);

· Via Prefeitura (http://www.viaprefeitura.com.br): faz o relacionamento das prefeituras do estado com o governo;

· Via Pública (http://www.viapublica.rs.gov.br): O Via Pública é um projeto que visa criar e manter pontos de acesso público à Internet em todo o Rio Grande do Sul, contribuindo, desta forma, para a disseminação e o compartilhamento do conhecimento e da informação;

· Portal do Servidor Público (http://www.servidor.rs.gov.br): informações de natureza pública disponíveis aos servidores como comprovantes de pagamentos, calendário de pagamentos, entre outros;
· Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social (http://www.fgtas.rs.gov.br):   vinculada à Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social do Estado do Rio Grande do Sul, coordena o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR), que constitui-se num conjunto de programas, ações e serviços direcionados a garantir o direito ao trabalho e a inclusão social da população.
6 - CONCLUSÃO

A Tecnologia da Informação e as Comunicações vêm trazendo novos desafios para a Administração Pública, possibilitando assim uma maior aproximação entre governos, fornecedores, servidores e cidadãos por meio eletrônico, através da disponibilização de informações, serviços e produtos. 

 Este processo crescente de desenvolvimento está contagiando cada vez mais países no mundo. De acordo com a pesquisa realizada pela ACCENTURE Consulting, baseado na análise dos servidos on-line disponibilizados pelos governos dos países, mediu-se o nível de e-Government em vários países. Destaque para o Canadá, que alcançou o topo do ranking sendo considerado pela pesquisa com um “Líder Inovador”, graças aos investimentos em CRM e o aumento do número de projetos on-line em nível transacional. 


O Brasil, de acordo com a pesquisa, foi classificado em 19º e caracterizado como um “Construtor de Plataformas”, com baixos níveis de serviços on-line e desafios significativos de infra-estrutura para implantar seus programas de e-Government.

Porém, existem barreiras que inibem este crescimento: exclusão digital elevada, necessidade da ampliação do acesso da população à Internet, baixa interoperabilidade entre os diversos órgãos da Administração Pública e necessidade de investimentos na União, Estados e Municípios.


Entretanto existe um empenho muito grande dos governos brasileiros (federal e estaduais) para alavancar este processo. Caso de sucesso no país já podem ser verificados no próprio governo federal e nos governos estaduais de São Paulo e Rio Grande do Sul.

7 - BIBLIOGRAFIA

ACCENTURE Consulting. “eGovernment Leadership: Rethoric vs Reality - Closing the Gap”. Estudo da consultoria Accenture (http://www.accenture.com), 03/2001.

ACCENTURE Consulting. “eGovernment Leadership: Realizing the Vision”. Estudo da consultoria Accenture (http://www.accenture.com), 04/2002.

BALUTIS, Alan P. “Digital Government:  When All is Said and Done”. Electronic Government Journal, Vol. 2, No. 6, 11/1999.

BARCLAY, Rebbecca; MURRAY, Philip. “What is Knowledge Management ?”. In: A Knowledge Praxis. USA, 1997.

BNDES. “Banco Federativo: Experiências”. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social: Pesquisa no site (http://www.bndes.gov.br)  em 26/08/2002.

KAKINOHANA, Régis; SAKANAKA, Paulo; MOSCARDINI, Tiago. “e-BI: Uma Metodologia Para Gerenciamento de Projetos de Business Intelligence”. São Paulo, Relatório Técnico da WGSystems (http://www.wgsystems.com.br), 2001.

KEARNEY, A. T. “Management Approaches to Supply Chain Integration”. Report to Research Participants. Chicago: A. T. Kearney, 02/1994.

KELLER, William. “Four phases of e-Government: Phase 4 - Transformation”. Site GartnerGroup (http://www.gartnergroup.com), 12/2000.

MAZONI, Marcos. “A experiência do RS com Software Livre é um sucesso”. São Paulo: Revista do Governo Eletrônico, nº 1, 12/2001.

MEIRA JR., Wagner; MURTA, Cristina; RESENDE, Rodolfo. “Comércio Eletrônico na WWW”. São Paulo: IME-USP, 2000.

PEPPERS, Don; ROGERS, Martha. “CRM Series: Call Center 1 to 1”. São Paulo: Makron Books, 2001.

TAKAHASHI, Tadao. “Sociedade da Informação no Brasil: Livro Verde”. Brasília: Ministério da Ciência e Tecnologia, 09/2000.

ZWEERS, K.; PLANQUÉ, K. "Electronic Government: From a Organizational Based Perspective Towards a Client Oriented Approach". In: Designing E-Government, Prins J.E.J. (ed.), Kluwer Law International, 2001.

_1090669593.xls
Gráf2

		Canadá

		Singapura

		Estados Unidos

		Noruega

		Austrália

		Finlândia

		Holanda

		Reino Unido

		Nova Zelândia

		Hong Kong

		França

		Espanha

		Irlanda

		Portugal

		Alemanha

		Bélgica

		Japão

		Brasil

		Malásia

		África do Sul

		Itália

		México



0.5

0.48

0.39

0.36

0.33

0.32

0.31

0.31

0.26

0.24

0.22

0.2

0.19

0.18

0.18

0.17

0.16

0.16

0.15

0.13

0.12

0.11



Plan1

		Paises		%

		Canadá		50%

		Singapura		48%

		Estados Unidos		39%

		Noruega		36%

		Austrália		33%

		Finlândia		32%

		Holanda		31%

		Reino Unido		31%

		Nova Zelândia		26%

		Hong Kong		24%

		França		22%

		Espanha		20%

		Irlanda		19%

		Portugal		18%

		Alemanha		18%

		Bélgica		17%

		Japão		16%

		Brasil		16%

		Malásia		15%

		África do Sul		13%

		Itália		12%

		México		11%





Plan1

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0





Plan2

		Paises		%

		Canadá		60%

		Singapura		58%

		Estados Unidos		53%

		Austrália		47%

		Dinamarca		47%

		Reino Unido		46%

		Finlândia		46%

		Hong Kong		44%

		Alemanha		43%

		Irlanda		42%

		Holanda		41%

		França		40%

		Noruega		40%

		Nova Zelândia		38%

		Espanha		36%

		Bélgica		34%

		Japão		30%

		Portugal		25%

		Brasil		25%

		Malásia		22%

		Itália		21%

		África do Sul		15%

		Mexico		12%





Plan2

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0





Plan3

		






_1090669320.xls
Gráf1

		Canadá

		Singapura

		Estados Unidos

		Austrália

		Dinamarca

		Reino Unido

		Finlândia

		Hong Kong

		Alemanha

		Irlanda

		Holanda

		França

		Noruega

		Nova Zelândia

		Espanha

		Bélgica

		Japão

		Portugal

		Brasil

		Malásia

		Itália

		África do Sul

		Mexico



0.6

0.58

0.53

0.47

0.47

0.46

0.46

0.44

0.43

0.42

0.41

0.4

0.4

0.38

0.36

0.34

0.3

0.25

0.25

0.22

0.21

0.15

0.12



Plan1

		Paises		%

		Canadá		50%

		Singapura		48%

		Estados Unidos		39%

		Noruega		36%

		Austrália		33%

		Finlândia		32%

		Holanda		31%

		Reino Unido		31%

		Nova Zelândia		26%

		Hong Kong		24%

		França		22%

		Espanha		20%

		Irlanda		19%

		Portugal		18%

		Alemanha		18%

		Bélgica		17%

		Japão		16%

		Brasil		16%

		Malásia		15%

		África do Sul		13%

		Itália		12%

		México		11%





Plan1

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0





Plan2

		Paises		%

		Canadá		60%

		Singapura		58%

		Estados Unidos		53%

		Austrália		47%

		Dinamarca		47%

		Reino Unido		46%

		Finlândia		46%

		Hong Kong		44%

		Alemanha		43%

		Irlanda		42%

		Holanda		41%

		França		40%

		Noruega		40%

		Nova Zelândia		38%

		Espanha		36%

		Bélgica		34%

		Japão		30%

		Portugal		25%

		Brasil		25%

		Malásia		22%

		Itália		21%

		África do Sul		15%

		Mexico		12%





Plan2

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0





Plan3

		






